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ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 855 (41)
ORIGEM : 855 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL
A DV . ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DO SENADO FEDERAL
A DV . ( A / S ) : ANDERSON DE OLIVEIRA NORONHA (23731/DF)
A DV . ( A / S ) : HUGO SOUTO KALIL (29179/DF)
A DV . ( A / S ) : FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA (40645/BA, 31546/DF)
A DV . ( A / S ) : THOMAZ HENRIQUE GOMMA DE AZEVEDO (18121/DF)

Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes (Relator), que julgava
improcedente o pedido formulado na arguição de descumprimento de preceito fundamental,
para declarar a constitucionalidade do art. 8º da Lei Complementar 173/2020, pediu vista dos
autos o Ministro Roberto Barroso. Plenário, Sessão Virtual de 17.9.2021 a 24.9.2021.

Acórdãos

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 663 (42)
ORIGEM : 663 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
R EQ T E . ( S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : CÂMARA DOS DEPUTADOS
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : SENADO FEDERAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FIEMG
A DV . ( A / S ) : TIAGO GOMES DE CARVALHO PINTO (71905/MG) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : PARTIDO DOS TRABALHADORES - (PT)
A DV . ( A / S ) : EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO (DF004935/) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : GRUPO DE PESQUIS CONSTITUIÇÃO E DEMOCRACIA: DIREITOS DEVERES E

RESPONSABILIDADE NOS SISTEMAS, FACULDADE DE DIREITO DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS

A DV . ( A / S ) : AMYR MUSSA DIB (6883/AM, 181775/RJ)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DIREITOS HUMANOS EM REDE - CONECTAS DIREITOS

HUMANOS
A DV . ( A / S ) : MARCOS ROBERTO FUCHS (101663/SP) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL - ISA
A DV . ( A / S ) : JULIANA DE PAULA BATISTA (60748/DF) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : INSTITUTO DE DEFESA DO DIREITO DE DEFESA - MÁRCIO THOMAZ BASTOS

(IDDD)
A DV . ( A / S ) : ELAINE ANGEL E OUTRO(S) (SP130664/)
AM. CURIAE. : INSTITUTO ALANA
A DV . ( A / S ) : PEDRO AFFONSO DUARTE HARTUNG (329833/SP) E OUTRO(A/S)
A DV . ( A / S ) : ANA CLAUDIA CIFALI (80390/RS)

Decisão: O Tribunal, por maioria, confirmou a medida cautelar referendada pelo
Plenário e julgou parcialmente procedentes as presentes Arguições de Descumprimento de
Preceito Fundamental (ADPF 661 e ADPF 663), para conferir interpretação conforme aos atos
impugnados, delimitando que, durante a emergência em Saúde Pública de importância
nacional e o estado de calamidade pública decorrente da COVID-19, as medidas provisórias
sejam instruídas perante o Plenário da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, ficando,
excepcionalmente, autorizada a emissão de parecer, em substituição à Comissão Mista, por
parlamentar de cada uma das Casas designado na forma regimental; bem como, em
deliberação nos Plenários da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, operando por sessão
remota, as emendas e requerimentos de destaque possam ser apresentados à Mesa, na forma
e prazo definidos para funcionamento do Sistema de Deliberação Remota (SDR) em cada Casa,
sem prejuízo da possibilidade de as Casas Legislativas regulamentarem a complementação
desse procedimento legislativo regimental, nos termos do voto do Relator, vencidos os
Ministros Edson Fachin, Cármen Lúcia e Rosa Weber. Falou, pelo amicus curiae Associação
Direitos Humanos em Rede - Conectas Direitos Humanos, o Dr. Gabriel de Carvalho Sampaio.
Plenário, Sessão Virtual de 27.8.2021 a 3.9.2021.

Ementa: CONSTITUCIONAL. ATOS DAS MESAS DIRETORAS DO SENADO FEDERAL E
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. FUNCIONAMENTO PARLAMENTAR DURANTE A EMERGÊNCIA DE
SAÚDE PÚBLICA. PANDEMIA COVID-19. PROCESSO LEGISLATIVO E SISTEMA DE DELIBE R AÇ ÃO
REMOTA. ALEGAÇÃO DE PREJUÍZO AO TRÂMITE DE MEDIDAS PROVISÓRIAS. DEVIDO PROC ES S O
LEGISLATIVO E SEPARAÇÃO DOS PODERES. RAZOABILIDADE DA APRECIAÇÃO DAS MEDIDA S
PROVISÓRIAS DIRETAMENTE NO PLENÁRIO DAS CASAS. INTERPRETAÇÃO CONFORME.
ARGUIÇÕES PARCIALMENTE PROCEDENTES.

1. O controle legislativo sobre medidas provisórias editadas pelo Presidente da
República é tão importante para o equilíbrio entre os poderes da República que a Constituição
Federal estabeleceu uma única hipótese excepcional de suspensão do prazo decadencial de
120 (cento e vinte) dias, durante o recesso do Congresso Nacional (CF, § 4º, art. 62).

2. As alterações no funcionamento regimental das Casas Legislativas, em virtude da
pandemia da COVID-19, não caracterizam recesso parlamentar, pois o Congresso Nacional
continuará a funcionar e exercer todas as suas competências constitucionais.

3. A Constituição Federal consagrou, juntamente com a necessidade de atuação
harmônica do Legislativo, do Executivo e do Judiciário, o respeito ao princípio da eficiência,
como aquele que impõe a todos os poderes de Estado e a seus agentes a persecução do bem
comum, por meio do exercício de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente,
participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, primando pela adoção
dos critérios constitucionais, legais e morais necessários para a maior rentabilidade social de
suas atividades.

4. Mostra-se razoável, em tempos de estado de emergência decretado em face de
grave pandemia, a possibilidade de o Congresso Nacional, temporariamente, estabelecer a
apresentação de parecer sobre as medidas provisórias diretamente em Plenário, por
parlamentar designado na forma regimental, em virtude da impossibilidade momentânea de
atuação da comissão mista.

5. Medida Cautelar confirmada e ADPFs julgadas parcialmente procedentes para
conferir interpretação conforme aos atos impugnados, delimitando que, durante a emergência
em Saúde Pública de importância nacional e o estado de calamidade pública decorrente da
COVID-19, as medidas provisórias sejam instruídas perante o Plenário da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, ficando, excepcionalmente, autorizada a emissão de parecer,
em substituição à Comissão Mista, por parlamentar de cada uma das Casas designado na forma
regimental; bem como, em deliberação nos Plenários da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, operando por sessão remota, as emendas e requerimentos de destaque possam ser
apresentados à Mesa, na forma e prazo definidos para funcionamento do Sistema de
Deliberação Remota (SDR) em cada Casa, sem prejuízo da possibilidade de as Casas Legislativas
regulamentarem a complementação desse procedimento legislativo regimental.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo
LEI COMPLEMENTAR Nº 184, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021

Altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de
1990, para excluir da incidência de inelegibilidade
responsáveis que tenham tido contas julgadas
irregulares sem imputação de débito e com
condenação exclusiva ao pagamento de multa.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:

Art. 1º Esta Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio
de 1990, para excluir da incidência de inelegibilidade prevista na alínea "g" do inciso I do
caput do art. 1º da referida Lei os responsáveis que tenham tido suas contas julgadas
irregulares sem imputação de débito e com condenação exclusiva ao pagamento de multa.

Art. 2º O art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, passa a
vigorar acrescido do seguinte § 4º-A:

"Art. 1º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 4º-A. A inelegibilidade prevista na alínea "g" do inciso I do caput deste artigo
não se aplica aos responsáveis que tenham tido suas contas julgadas irregulares sem
imputação de débito e sancionados exclusivamente com o pagamento de multa.
................................................................................................................................" (NR)

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de setembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Anderson Gustavo Torres
Wagner de Campos Rosário

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 10.824, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021

Promulga o Acordo entre a República Federativa do
Brasil e o Reino dos Países Baixos sobre Serviços
Aéreos, firmado em Brasília, em 8 de julho de 2019.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Reino
dos Países Baixos sobre Serviços Aéreos foi firmado em Brasília, em 8 de julho de 2019;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do Decreto
Legislativo nº 21, de 12 de maio de 2021; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do
Brasil, no plano jurídico externo, em 1º de julho de 2021, nos termos de seu Artigo 24;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo entre a República Federativa do Brasil e o
Reino dos Países Baixos sobre Serviços Aéreos, firmado em Brasília, em 8 de julho de 2019,
anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam
resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49
da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de setembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Carlos Alberto Franco França

ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL E O REINO DOS PAÍSES BAIXOS

P R EÂ M B U LO

A República Federativa do Brasil

e

o Reino dos Países Baixos,

doravante referidos como "Partes Contratantes";

Sendo partes da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, aberta para
assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944;

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviação civil internacional;

Desejando garantir o mais alto nível de segurança operacional e segurança da
aviação no transporte aéreo internacional;

Desejando concluir um Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Reino
dos Países Baixos com o propósito de estabelecer e explorar Serviços Aéreos entre seus
respectivos Territórios e além;

Acordaram o seguinte:

CAPÍTULO I INTRODUÇÃO

ARTIGO 1
Definições

1. Para os fins do presente Acordo, salvo disposição em contrário:

a. o termo "Autoridades Aeronáuticas" significa, no caso do Reino dos Países
Baixos, o Ministério de Infraestrutura e Gestão de Águas; no caso da República Federativa
do Brasil, a autoridade de aviação civil representada pela Agência Nacional de Aviação Civil
(ANAC); ou, em ambos os casos, qualquer outra pessoa ou ente autorizado a executar as
funções exercidas pelas referidas Autoridades;

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
jussa
Realce




